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Trata-se de resultados conclusivos vinculados à linha de pesquisa Instrumentos de Acesso à 
Justiça  e  Tutela  de  Direitos,  subárea  Direitos  Humanos  e  Educação,  do  Programa  de  
Pós- Graduação Stricto Sensu do Mestrado Profissional e Interdisciplinar em Prestação 
Jurisdicional e Direitos Humanos, da Universidade Federal do Tocantins e Escola Superior da 
Magistratura Tocantinense,  dedicado   a  diagnosticar  o   processo  de   ensino-aprendizagem  
de  Direitos Humanos nos cursos de Direito do Tocantins.  A pesquisa, aprovada Parecer 
Consubstanciado do Comitê  de  Ética  do  CEULP-ULBRA  nº  1.632.508,  decorreu  da  
necessidade  por  dados confiáveis que possibilitassem o desenvolvimento de ações de 
intervenção, especialmente de capacitação    de    professores    do    ensino    superior    em    
Direito.       Adotou    abordagens multimetodológicas. Os dados foram obtidos pela análise 
de conteúdo dos projetos políticos pedagógicos de 11 cursos e das matrizes curriculares de 04 
cursos; pesquisa exploratória via questionários a 536 alunos, 65 professores e 10 
coordenadores de cursos, durante 18 meses de 2015-2017.  Para  afirmar  se  os  cursos  de  
Direito  do  Tocantins  atendiam  as  exigências  de tratamento da temática e como o faziam, 
foram definidos três indicadores, tendo como base as exigências legais do Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos e a Resolução CNE Nº 01/2012, sendo estes: as formas inter, 
transdisciplinar e disciplinar, resultando no mapeamento de  como  os  cursos  tratavam  a  
temática,  por  meio  da  realização  de  análise  de  conteúdo (BARDIN, 2011), com as 
respostas dos sujeitos estabeleceu-se triangulação, que possibilitou a caracterização  do  
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processo  de  ensino-aprendizagem,  a  caracterização  social  dos  cursos, instituições  e  
comunidade  acadêmica  dos  cursos  de  Direito  do  Estado,  o  que  possibilitou  a construção 
de um checklist propositivo de mecanismos de aperfeiçoamento da prática educativa voltada 
aos Direitos Humanos, com vistas a promoção da plena inserção da temática DH na educação 
jurídica, permitindo uma formação profissional e cidadã voltada à preservação e à defesa dos 
direitos humanos. 
Palavras-chave: Ensino e Aprendizagem. Direitos Humanos. Educação Superior. 
ABSTRACT 
 
These are conclusive results linked to the research line Instruments of Access to Justice and 
Guardianship of Rights, subarea Human Rights and Education, of the Stricto Sensu Graduate 
Program of the Professional and Interdisciplinary Master in Jurisdictional and Human Rights, 
Federal University. do Tocantins and Higher School of the Tocantinense Magistracy, dedicated 
to diagnosing the process of teaching and learning of Human Rights in the courses of law of 
Tocantins. The research, approved by the Report of the Ethics Committee of CEULP-ULBRA 
No. 1,632,508, resulted from the need for reliable data to enable the development of 
intervention actions, especially the qualification of higher education law teachers. Adopted 
multimethodological approaches. The data were obtained by the content analysis of the 
political pedagogical projects of 11 courses and the curricular matrices of 04 courses; 
exploratory survey via questionnaires to 536 students, 65 teachers and 10 course coordinators 
during 18 months from 2015-2017. To state whether the Tocantins Law courses met the 
treatment requirements of the theme and how they did so, three indicators were defined, based 
on the legal requirements of the National Plan for Human Rights Education and Resolution 
CNE No. 01/2012, and these: the inter, transdisciplinary and disciplinary forms, resulting in 
the mapping of how the courses dealt with the theme, through content analysis (BARDIN, 
2011), with the subjects' answers established triangulation, which allowed the characterization 
of the subject. teaching-learning process, the social characterization of the courses, institutions 
and academic community of the State Law courses, which enabled the construction of a 
purposive checklist of mechanisms for improving the educational practice focused on Human 
Rights, with a view to promoting full insertion of the DH theme in legal education, allowed 
ning a professional and citizen formation aimed at the preservation and defense of human 
rights. 
 
Keywords: Teaching and Learning. Human rights. College education. 
 
 
1  INTRODUÇÃO 
Descortinar o panorama regional da Educação e dos Direitos Humanos (DH), ou, 
como é internacionalmente tratada, Educação em Direitos Humanos (EDH), derivou da 
necessidade de conhecer, no recorte geográfico e espacial definido, como se dá o tratamento 
do tema DH na formação jurídica, visto ser nesse ambiente acadêmico que são formados os 
profissionais que atuam diretamente na prestação jurisdicional, na aplicação do Direito e na 
busca pela Justiça. 
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Os resultados da formação jurídica são diretamente sentidos na prestação 
jurisdicional e  na  forma  como  os  profissionais  envolvidos  com  os  procedimentos  legais,  
jurídicos  e jurisdicionais  atuam.  É  a  partir  desta  formação  que  se  possibilita  a  
construção  de  uma consciência sobre a importância dos DH, da sua proteção e efetivação 
enquanto objetivo a ser alcançado  na  prática  profissional.  Pouco  adianta  mudarem-se  as  
leis  e  os  procedimentos,  a exemplo do que aconteceu no Código de Processo Civil 2015, 
que defende e prescreve formas alternativas para a resolução de conflitos, se não houver uma 
profunda mudança educacional na cultura do litígio tão arraigada na formação jurídica. E é 
esse tipo de contribuição que os DH são capazes de agregar e cujos resultados serão 
percebidos por toda a comunidade jurídica do estado do Tocantins. 
Daí  a  importância  de  conhecer  como  se  dá  o  ensino  e  a  aprendizagem  no  
ambiente acadêmico do Direito, pois a formação jurídica deve ser por natureza, uma escola 
do respeito aos  DH,  permitindo  que  esses  futuros  profissionais  sejam  capazes  de  
desempenhar  suas atividades, sem perder de foco a preocupação para aquilo que é mais 
essencial ao ser humano, o respeito de suas necessidades fundamentais e a busca pela justiça; 
de tal modo que a formação não  se  restrinja  a  inserção  do  conteúdo  “formal”  dos  direitos  
humanos,  mas  também  possa estabelecer ligações fortes entre essa temática e todas as 
demais áreas instrumentais de atuação do Direito, visto que estas não poderiam ser jamais, 
dissociadas. 
A pergunta central da pesquisa visava a descobrir se as Instituições de Ensino Superior 
(IES) e seus respectivos cursos de Direito obedeciam às orientações normativas sobre a 
inserção de DH no processo de formação jurídica e quais as metodologias didático-
pedagógicas adotadas, para tal;   partindo da hipótese   de que não haveria este cumprimento 
em todos os cursos de Direito do estado do Tocantins. 
A realização da pesquisa objetivou, de forma geral, diagnosticar o tratamento 
didático- metodológico dado à temática de DH nos cursos de graduação em Direito em 
funcionamento no estado do Tocantins. Para isso, cumpriram-se três objetivos específicos. 
O  primeiro  deles  foi  o  desenvolvimento  de  uma  pesquisa  bibliográfica  
exploratória utilizando  obras  científicas,  artigos,  outras  pesquisas  acadêmicas,  legislação  
e  normas  que tratam de DH, EDH, práticas didático-metodológicas e processo educacional. 
O segundo objetivo compôs-se da análise dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) e 
de Matrizes Curriculares (MC) dos cursos individualmente, estabelecendo comparações entre 
eles e verificando o atendimento das normas nacionais que regem a EDH. 
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O terceiro  foi concretizado através de coleta de dados com os sujeitos do processo 
de ensino-aprendizagem: coordenadores, professores e alunos, para conhecer os seus pontos 
de vista, impressões, empatias e a importância concedida pelas diferentes categorias à 
temática de DH  e  às  metodologias  aplicadas  pelas  IES  no  processo  de  ensino-
aprendizagem  de  DH  no decorrer do curso de graduação em Direito. 
Este  percurso  metodológico  foi  escolhido  como  sendo  capaz  de  oferecer  os  
meios pertinentes para instrumentalizar a segunda dimensão do objetivo geral  da pesquisa 
que  foi propor, indicar ações com vistas à efetivação das recomendações educacionais para 
o ensino dos Direitos Humanos no estado do Tocantins. 
 
 
2  METODOLOGIA 
A  apresentação  do  relatório  de  pesquisa  foi  organizada  em  partes  visando  a  
maior clareza  e  objetividade,  dada  a  complexidade  de  dados  gerados  pelas  diversas  
abordagens metodológicas.   A  primeira  parte  composta  pela  pesquisa  de  campo  
apresentou  o  contexto físico-geográfico  e  informações  sobre  as  Instituições  de  Ensino  
Superior  (IES)  e  cursos; descreve  o  procedimento  de  análise  dos  Projetos  Políticos  
Pedagógicos  (PPP)  e  Matrizes Curriculares  (MC)  realizado  mediante  a  aplicação  de  
Análise  de  Conteúdo  a  partir  da perspectiva de Bardin (2011); apresenta a pesquisa Survey. 
As finalidades de um Survey são, segundo Babbie (1999), Descrição: visa a descobrir “a 
distribuição de certos traços e atributos” da  população  estudada.  Aqui,  a  preocupação  do  
pesquisador  não  é  somente  o  porquê  da distribuição,  mas  também  como  que  ela  é.   b)  
Explicação:  objetiva  explicar  a  distribuição observada. Neste caso, o pesquisador tem a 
preocupação do porquê da distribuição existente; e c) Exploração: para funcionar como um 
mecanismo exploratório, aplicado em uma situação de investigação inicial de algum tema, 
buscando não deixar que elementos críticos deixem de ser identificados, apresentando novas 
possibilidades que podem posteriormente ser trabalhadas. A amostra foi composta por três 
categorias do universo acadêmico dos cursos de graduação em Direito: i) 11 (de 15) 
Coordenadores de Curso: cujos questionários foram respondidos através de  formulário  
físico  e  eletrônico;  ii)  65  Professores  do  Curso:  os  formulários  eletrônicos  e físicos  
foram  respondidos  por  professores  que  atuam  no  curso  de  Direito,  mesmo  os  que 
possuíam  vinculação  funcional  com  outro  colegiado.   Entretanto,  professores  com  
atuação profissional em mais de uma instituição (curso) somente responderam ao 
questionário uma vez. iii)        536 Alunos dos Cursos: foram respondentes somente os 
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discentes finalistas do último ano,  dois  últimos  semestres.  Todos  os  alunos  responderam  
aos  formulários  físicos  cuja aplicação ocorreu sempre em sala de aula, com a presença e 
autorização da instituição e do docente. Todas as unidades educacionais participantes foram 
visitadas pela pesquisadora ou orientadora da pesquisa. Os dados resultantes da aplicação de 
questionários semiestruturados aplicados  aos  sujeitos  que  atuam  no  processo  de  ensino-
aprendizagem:  coordenadores, professores  e  alunos,  foram  tabulados  e  analisados  
utilizando  a  estatística  descritiva  para apresentar a percepção desses sujeitos sobre o 
processo educacional e de trabalho com relação aos DH. Também é exibida a análise 
comparada dos resultados obtidos nos documentos e nos questionários de forma a confrontar 
o posicionamento dos sujeitos do processo e comparar os resultados dos cursos entre si, 
sempre sob a perspectiva do cumprimento das orientações legais sobre EDH. 
A caracterização geral dos cursos e dos sujeitos foi objeto de publicação no XII 
Educere (2015) sob título: Diagnóstico: educação em direitos humanos nos cursos de direito 
do estado do Tocantins-Brasil. 
A segunda parte do Relatório consiste no resultado da pesquisa bibliográfica cuja 
etapa da  escolha  do  tema  deriva  daqueles  emanados  na  pesquisa  de  campo.  Assim,  
apesar  de fisicamente  separadas,  os  dois  tipos  caminharam  juntos  no  desenrolar  da  
pesquisa,  com  a fundamentação teórica subsidiando as discussões efetivadas no campo. 
Quando  se  principiou  a  investigação  por  estes  materiais,  o  descritor  de  busca  nas 
bibliotecas físicas da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT) e 
Universidade Federal do Tocantins (UFT) e bases eletrônicas de dados foi Educação em 
Direitos Humanos, distinguindo, assim, a etapa de levantamento bibliográfico preliminar. À 
medida que a leitura foi  se  aprofundando,  e  o  conhecimento  das  estruturas  dos  PPP  
regionais,  surgiam  outras necessidades  de  fundamentação,  de  maneira  que  as  duas  
modalidades  de  pesquisa  se abasteceram mutuamente e as leituras exploratória e seletiva 
foram sendo executas na mesma medida que os dados da pesquisa de campo foram sendo 
revelados. 
A segunda etapa compõe a base analítica da pesquisa bibliográfica. Visou a conduzir 
o leitor  a  conhecer  os  fundamentos  de  criação  e  evolução  dos  DH  e  o  que  são  esses  
DH, destacando, além da sua importância já reconhecida através da normatização 
constitucional, o desafio atual de realizar um trabalho voltado à proteção e garantia de 
efetivação destes direitos. 
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Outro descritor relevante foi Educação neste estudo compreendido como um processo 
amplo  de  socialização  temporal  e  espacialmente  determinado,  cuja  dimensão  formal  se 
materializa  no  processo  educativo  escolarizado  no  qual  diversos  atores  se  envolvem  
na concretização do ensino e da aprendizagem. Neste sentido, a pesquisa buscou expor 
porque a educação  é  tão  fundamentalmente  um  DH  e,  ao  mesmo  tempo,  uma  via  
assecuratória  dos demais  direitos,  além  de  tratar  da  importância  da  EDH  e  como  ela  
é  afiançada  pelos instrumentos legais, nacionais e internacionais. 
Em consonância com o objetivo do trabalho, a pesquisa bibliográfica também se 
ocupou da Educação Superior Jurídica, bem como das possíveis formas de inserção dos DH 
neste nível educacional. Apresenta conceitos próprios da pedagogia e da didática, bem como 
dos sujeitos diretamente ligados ao processo de ensino-aprendizagem: professores e alunos. 
Como  acréscimo,  em  decorrência  da  etapa  de  leitura  analítica,  outro  problema  
foi formulado  e  se  investigou  como  é  garantido  o  direito  à  educação  superior  na  
Universidade Federal  do  Tocantins,  ambiente  profissional  dos  pesquisadores.  Como  
fecundidade  desta inquietação,  foi  realizada  pesquisa  descritiva  formatada  como  artigo  
que  foi  aprovado  e apresentado no V Encontro Internacional do Conselho Nacional de 
Pesquisa em Pós-Graduação em  Direito  (CONPEDI),  em  Montevidéu/Uruguai,  em  
setembro  de  2016,  com  o  tema “Judicialização do acesso à educação na Universidade 
Federal do Tocantins-Brasil”, disponível em: < 
http://www.conpedi.org.br/publicacoes/9105o6b2/v2zhni84>. 
A terceira parte foi inspirada na concepção Landsheere (2016)  organizada na forma de 
um checklist propositivo.   Para o autor, a lista é a expressão mais básica de um questionário 
pedagógico   com   o   objetivo   de   conduzir   uma   observação   sistemática   composta   de 
comportamentos  ou  traços  a  serem  observados.  No  relatório  da  pesquisa  cumpriu  função 
semelhante compondo um conjunto de indicações, lembranças à atuação no ensino de Direitos 
Humanos na Educação superior tocantinense como resultado deste momento do diagnóstico, 
fechando assim o ciclo de fecundidade da pesquisa. 
 
3  RESULTADOS 
A  pesquisa  debruçou-se  sobre  as  questões  que  envolvem  o  processo  de  ensino- 
aprendizagem  de  DH  e  a  sua  inserção  na  formação  jurídica  dos  bacharéis  do  Tocantins, 
buscando conhecer como esse processo ocorre. O panorama que se desenhou foi obtido com 
a triangulação dos dados das diferentes fases da pesquisa, utilizando em cada uma delas 
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formas diversas de coleta, análise e interpretação. Baseando-se em pesquisa exploratória, 
pesquisa em referenciais teóricos, estudo da legislação voltada à EDH, análise dos PPP dos 
cursos e análise das respostas dos sujeitos-parte do processo. 
Além  de  conhecer  os  aspectos  intrínsecos  do  processo  de  ensino-aprendizagem,  
a pesquisa  possibilitou  conhecer  a  representatividade  social  dos  sujeitos  participantes  
da pesquisa. Em 2016, os alunos matriculados no último ano do curso de Direito do estado 
do Tocantins  frequentam  cursos  particulares  (70%),  são  majoritariamente  mulheres,  com  
faixa etária entre 21 e 30 anos, que estão em sua primeira graduação e estudam no turno 
noturno. Os professores são predominantemente mulheres, com idade entre 21 e 30 anos, 
com formação de Mestrado   e   exercendo   o   magistério   há   mais   de   seis   anos.   Os   
Coordenadores   são predominantemente homens, com idade de 31 a 40 anos, formação em 
nível de especialização, a maior parte e tempo de profissão no magistério de 4 a 10 anos. 
As respostas dos questionários apresentaram a visão subjetiva do respondente, o que 
nem sempre corresponde à realidade do resultado do processo de ensino-aprendizagem, mas 
como os sujeitos percebem. E são vários os fatores que influenciam neste processo dinâmico. 
Nem sempre o aluno aprende o que o professor ensina, e nem sempre o professor ensina o 
que o aluno aprende. Os papéis dos sujeitos, apesar de serem bem definidos na teoria, não o 
são tão fáceis de serem exercidos na prática. Assim como a teoria do PPP nem sempre se 
transforma em realidade na prática. 
Com esse trajeto, buscou-se responder à questão problema formulada: de como se 
daria a inserção do conteúdo da temática de DH nos cursos de Direito do estado do Tocantins. 
Para isso, foram definidos os indicadores aptos a constatar as formas de inserção e o 
consequente cumprimento da exigência legal, utilizando-se das orientações previstas na 
Resolução/CNE Nº 1,  de  12  de  maio  de  2012,  e  no  Programa  Nacional  de  Educação  
em  Direitos  Humanos (PNEDH). 
O primeiro indicador foi a inserção da temática pela transversalidade, por meio de 
temas relacionados aos Direitos Humanos e tratados interdisciplinarmente. Nestes, o 
entendimento adotado para a análise dos PPP considerou como tratamento transversal e 
interdisciplinar as inserções localizadas em ementas e bibliografias de diversas disciplinas, 
nos regulamentos dos núcleos de prática jurídica e/ou estágio supervisionado, bem como em 
situações específicas criadas pelos próprios cursos, que fugiram dessa classificação inicial. 
O  aspecto  transdisciplinar  ocorreu  nos  PPP  como  uma  espécie  de  coordenação, 
envolvendo as disciplinas e interdisciplinas num trabalho voltado para promover a inserção 
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dos Direitos  Humanos  no  processo  de  ensino-aprendizagem  dos  cursos  de  Direito.  A  
pesquisa visualizou  esta  forma  de  tratamento  através  de  situações  próprias,  que  fugiam  
do  simples aspecto interdisciplinar e colocavam os DH em um nível de integração entre as 
disciplinas, que transcendia as próprias disciplinas, a exemplo do que se vê no PPP do Curso 
XI que trata os Direitos Humanos “como uma das habilidades e competências a serem 
desenvolvidas pelos acadêmicos” e que o curso de Direito deve “promover o fortalecimento 
de práticas individuais e sociais para a proteção dos DH”. Este aspecto de envolvimento 
disciplinar foi verificado nos em nove dos 15 cursos. 
Comparativamente,  o  aspecto  interdisciplinar  foi  verificado  em  todos  os  cursos,  
e ocorreu nos PPP através de estratégias de flexibilização e integração das disciplinas. A 
pesquisa detectou a inserção da temática em: a) atividades voltadas à formação da prática 
jurídica e do estágio supervisionado, demonstrando que os cursos que o fazem, buscam 
integrar o conteúdo dos DH à formação profissional dos futuros bacharéis em Direito; b) nas 
ementas e bibliografias de  diversas  disciplinas.  Esta  presença  pode  ser  interpretada  de  
dois  modos:   
1)  através  de trabalho   cooperado   entre   as   disciplinas   em   torno   do   tema,   
caracterizando   a   real interdisciplinaridade que parte do planejamento à execução 
cooperada;  
2) a temática pode ser trabalhada simplesmente em caráter multidisciplinar, ou seja, 
de forma simultânea em várias disciplinas, como uma temática comum a várias delas, mas 
sem trabalho conjunto, cada uma em seus limites acadêmicos. 
A conclusão obtida através da análise dos PPP foi que a totalidade dos cursos trata a 
temática de DH de forma trans e interdisciplinar. No entanto, a pesquisa empírica, ao ouvir 
os sujeitos do processo, obteve conclusões destoantes, pois somente os professores seguiram 
essa tendência  de  resposta.  Para  os  alunos,  a  forma  mais  percebida  de  inserção  da  
temática  foi através da oferta de disciplina autônoma de DH, e os coordenadores sequer 
informaram esse tratamento como um dos mais relevantes. Desenhando-se um panorama de 
descompasso entre as percepções das categorias de sujeito, e, entre a teoria e a prática, tendo 
sido possível detectar, discrepâncias  quanto  ao  que  esses  sujeitos  entendem  e  por  
consequência  aplicam  nos tratamentos inter, trans e multidisciplinar da temática de DH. 
O segundo indicativo adotado foi quanto à inserção através de disciplinas obrigatórias 
e optativas. Neste indicativo a análise dos PPP considerou a presença de disciplina específica 
em DH, sem fazer distinção entre serem de oferta obrigatória ou optativa. A grande 
BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 9, p. 15242-15254  sep. 2019      ISSN 2525-8761 
 
15250  
incidência de disciplinas, presente em 13 dos 15 cursos, demonstrou que, embora a 
interdisciplinaridade e a  transdisciplinaridade  sejam  defendidas  por  autores  como  Pombo  
(1993)  Paviani  (2008), Morin (2007) e Japiassu (1976), como formas eficientes e “corretas” 
para inserir os conteúdos ou conhecimentos específicos dos DH, o caráter disciplinar foi o 
que mais se evidenciou para tratar a temática dos DH. Confirmando o entendimento proposto 
pelo estudo teórico de que essas formas de inserção buscam estabelecer diferentes níveis de 
interação entre as disciplinas e  não  a  extinção  das  mesmas.  Neste  aspecto  a  análise  dos  
PPP  foi de  acordo  com  a  forma escolhida  pelos  alunos,  na  pesquisa  empírica,  como  
sendo  a  melhor  forma  para  inserir  a temática dos DH no processo de ensino-aprendizagem. 
No  entanto,  foi  detectada  mais  uma  divergência  entre  as  categorias,  visto  que  
tanto professores  como  coordenadores  elegeram  outras  formas  como  mais  eficientes:  
através  de projetos de pesquisa e extensão e de forma trans e interdisciplinar. 
O  terceiro  indicativo  foi  a  observância  da  inserção  da  temática  na  pesquisa  e  
na extensão.   A análise dos PPP considerou como representação deste indicador a presença 
da temática  em  contextos  que  caracterizavam  e  previam  a  inserção  da  temática  por  
meio  de projetos de pesquisa e/ou extensão. Optou-se por não individualizar ou separar 
“pesquisa” e “extensão”, tendo em vista que nos PPP nem sempre foi possível verificar essa 
separação e em muitos  deles  os  dois  tipos  de  atividades  são  apresentados  
simultaneamente  nas  atividades previstas. 
Mesmo que se questione o caráter interdisciplinar ou transdisciplinar que estes 
projetos tenham, considerou-se mais relevante a importância do papel desempenhado pela 
pesquisa e extensão como forma de viabilizar que  o conhecimento desenvolvido através do 
ensino, no ambiente acadêmico, consiga chegar à comunidade e sobre ela exercer influência. 
O  que  se  percebeu  nos  PPP  com  relação  à  execução  desses  projetos,  enquanto 
metodologia de ensino,  é que se busca através deles envolver alunos e professores, fora do 
ambiente da sala de aula, visando à formação individual e possibilitando ao mesmo tempo a 
difusão dos ideais dos DH, tendo sido detectada em oito dos 15 cursos. Este aspecto foi uma 
das   melhores   formas   para   inserção   da   temática   de   DH,   escolhida   por   professores   
e coordenadores, ao contrário dos alunos que optaram pela forma disciplinar. 
Diante dos dados, a hipótese de pesquisa foi negada, uma vez que existe a inserção 
da temática de DH na totalidade dos cursos de Direito cobertos por esta pesquisa e que 
representam na pesquisa documental 100% do total, e na pesquisa empírica 74% do total de 
cursos do estado do  Tocantins,  cujas  evidências  foram  comprovadas  tanto  pela  análise  
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dos  PPP  como  pela pesquisa empírica que ouviu os sujeitos do processo de ensino-
aprendizagem. 
Embora a hipótese tenha sido negada, haja vista ter-se verificado no aspecto formal a 
presença da temática nos PPP de todos os cursos de Direito, 16% dos alunos não perceberam 
a inserção da temática de DH durante o seu processo de formação jurídica. Fato que também 
se destacou nas repostas de 30% dos Professores que afirmam que não há a inserção da 
temática no processo de planejamento do ensino, e 20% dos Coordenadores disseram que 
não há inserção da temática nos PPP, contrariando a análise dos PPP, que localizou a temática 
em todos os cursos. 
Os  cursos  também  atendem  à  legislação  no  que  diz  respeito  à  obrigatoriedade  
da inserção  da  temática  nas  formas  trans,  inter  e  disciplinar,  além  de  projetos  de  
pesquisa  e extensão e de forma mista, conforme ficou demonstrada na Seção 3 da Parte I. 
Toda via,  os  resultados  da  pesquisa  empírica  divergiram  da  análise  documental,  
pois aquela  demonstrou  que  todas  as  categorias:  alunos,  professores  e  coordenadores  
desejam melhorias na inserção da temática e concordaram quanto à avaliação desta inserção 
no processo de ensino-aprendizagem, que não foi considerada ótima por nenhuma delas. 
Coordenadores e alunos entendem que esta prática de inserção nas IES é apenas suficiente e 
precisa de melhorias e os próprios professores a consideram insuficiente. 
Este panorama constitui uma excelente oportunidade de melhoria e o ambiente 
também se mostrou acessível a esta atuação, pois, de forma surpreendente, ao contrário do 
que afirma o senso comum, a percepção da importância que alunos, professores e 
coordenadores atribuem aos  Direitos  Humanos  na  formação  jurídica  revelou-se  altamente  
positiva,  com  valores majoritários de que são muito importantes. 
Outra conclusão foi de que a Resolução CNE, Nº 01, de 12 de maio de 2012, 
influenciou em  pelo  menos  três  cursos  de  Direito  no  que  se  refere  à  inserção  da  
temática  nos  PPP. Lembrando de que esta informação toma como base a resposta dada pelos 
Coordenadores de curso, e que não representam a totalidade de cursos, pois só 10 de 15 
participaram da pesquisa. 
Por outro lado, em pelo menos outros três cursos, a temática já era tratada antes 
mesmo da resolução, mostrando que a preocupação com o tema antecedeu a obrigatoriedade 
legal. 
Descortina-se a partir daqui um vasto campo de pesquisa a ser explorado, em face da 
quantidade  de  dados  obtidos  com  a  pesquisa  empírica,  mais  de  34.000,  e  com  a  
BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 9, p. 15242-15254  sep. 2019      ISSN 2525-8761 
 
15252  
análise documental, mais de 1.500 páginas dos PPP e MC, possibilitando aprofundar o 
conhecimento para além do tratamento didático-metodológico dado à temática de DH nos 
cursos de graduação em Direito do estado do Tocantins. 
Finalmente, registra-se que as metodologias e técnicas escolhidas mostraram-se 
viáveis e  aptas  para  alcançar  o  objetivo  principal,  assim  como  os  secundários  
estabelecidos  pela pesquisa. 
Dado o quantitativo e a diversidade de dados gerados pela pesquisa através dos 
diversos procedimentos de coleta, estratégia de tratamento, análise e interpretação podem 
ser muito mais exploradas em pesquisas posteriores e estas poderão debruçar-se sobre 
questões específicas, tais  como:  
 a)  conhecer  e  analisar  o  que  os  sujeitos  do  processo  de  ensino-aprendizagem 
entendem por DH e como essa percepção influencia neste processo;  
b) ampliar o tratamento dos dados a partir da análise multivariada de dados;  
c) estudar as formas singulares de inserção da  temática  que  foram  detectadas,  que  
fugiram  à  classificação  adotada  nesta  pesquisa  e chamaram a atenção para um estudo 
específico, visando a descobrir como essas previsões são compreendidas, interpretadas e 
como se concretizam na prática educativa e, principalmente, que  efeitos  surtem  no  
processo  de  ensino-aprendizagem  em  DH  na  educação  jurídica;   
d) realizar o estudo comparado das legislações de países do Mercosul, que 
regulamentam a EDH, para verificar em que patamar se insere a legislação pátria.  
e) A pesquisa apontou que todos os cursos de  Direito do Tocantins trabalham a 
temática de DH,  no  entanto, 40% dos professores que participaram desta pesquisa 
informaram que a temática de DH não fez parte de sua formação acadêmica, de modo que 
merece ser estudado como é a formação voltada aos DH ao profissional do ensino jurídico 
do estado do Tocantins.  
f)  Outra  abordagem  analítica poderá ser feita a partir das respostas dos alunos dos 
cursos de Direito para as contribuições que os DH agregam à formação profissional jurídica.  
g) Existe a possibilidade de efetuar a análise dos dados, tendo como parâmetro os 
gêneros dos sujeitos do processo de ensino-aprendizagem. 
Finalmente, o cenário desenhado pela pesquisa, somado ao conjunto de normatização 
legal que rege a EDH e o embasamento teórico sobre o tema, possibilitou a elaboração de um 
conjunto propositivo a ser apresentado como aplicação prática, tanto ao Programa de 
Mestrado em Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos e às suas mantenedoras,  ESMAT e 
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UFT, que é  o  local  de  prática  profissional  da  pesquisadora,  como,  principalmente,  à  
comunidade acadêmica da educação jurídica do estado do Tocantins.   Essas proposições serão 
elencadas como as seguintes ações programáticas:  
a) criar o Programa de Formação Permanente voltado à  Educação  em  Direitos  
Humanos,  a  ser  desenvolvido  pelo  Núcleo  de  Estudos  e  Pesquisas Empíricas  no  Direito  
e  na  Educação,  para  os  profissionais  do  ensino  jurídico  do  estado  do Tocantins, 
trabalhando estratégias didático-metodológicas para a inserção da temática nesse nível de 
ensino, visto que metade dos professores não tem formação pedagógica específica;  
a.1) incentivar  a  prática  de  projetos  de  extensão  voltados  à  EDH,  levando  a  
produção  do conhecimento acadêmico e o próprio processo  de ensino e  formação do aluno 
para fora do ambiente da sala de aula;  
a.2) capacitar o corpo docente e de coordenadores sobre as formas diversas para o 
tratamento do conteúdo dos DH: disciplinar, multidisciplinar, interdisciplinar e 
transdisciplinarmente. Sendo necessárias a conceituação e distinção destas formas, pois, como 
visto  na  pesquisa,  esses  conceitos  não  está  bem  construído  nos  cursos  pesquisados,  o  
que resultou  em  fragmentação  e  superficialidade  no  trato  da  temática.   
a.3)  Estimular  a  prática educacional voltada ao objetivo de tornar o aluno agente de 
seu conhecimento e capaz de refletir sobre  sua  própria  formação  em  DH,  ciente  de  que  
a  plena  apreensão  destes  possibilitará  a formação de cidadãos ativos, construtores de 
alternativas políticas, sociais e econômicas para os problemas regionais, bem como a 
formação de profissionais capazes de atuar pela defesa e eficácia dos DH;  
a.4) viabilizar táticas de enfrentamento do estereótipo dos Direitos Humanos, tais 
como: “direitos humanos é para bandido”.  
b) Socializar imediatamente os resultados desta pesquisa com as IES (ação  conclusa).  
c)      Estimular novas práticas e socializar as práticas já desenvolvidas pelas IES 
voltadas à temática de DH com a inserção de Seminário de Educação em  Direitos  Humanos  
como  uma  programação  do  Congresso  Internacional  de  Direitos Humanos do Programa 
de Mestrado.   
d)       Criar   mecanismos   para   premiar   as   melhores práticas  em  EDH  realizadas  
pelas  IES  do  Tocantins;   
c.1)  Criar  um  repositório  digital  para arquivo e consulta dessas práticas.    
e)  Incentivar  a criação de linhas junto à graduação  em Direito das  IES para estimular 
pesquisas que possibilitem mapear e  conhecer  os problemas regionais específicos a serem 
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trabalhados pela EDH, através da metodologia fundamentada no modelo problematizador de 
Abraham Magendzo, Cátedra de Educação e Direitos Humanos da Unesco.  
f.1) Fortalecer essas pesquisas através de parcerias interinstitucionais como a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB-TO), o Conselho Estadual de Direitos Humanos, IES e outras;  
f) realizar reuniões periódicas com os coordenadores dos cursos de Direito para 
estabelecer prioridades  e  desenvolver  ações  conjuntas  das  IES,  que  visem  à  solução  
dos  problemas regionais que envolvam a EDH, utilizando os recursos técnicos e tecnológicos  
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